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CHANCELA DE RESERVADO

E cabivel aplicacdo de penalidade ética aqueles que
violaram a chancela de reservado de procedimento ou
processo ético.

p. 02

MINISTERIOS EXTINTOS

Colegiado analisou a situacdo do Ministério da
Economia e do Ministério do Desenvolvimento
Regional

p. 03

PLANO DE TRABALHO DAS COMISSOES DE ETICA

Por meio do Oficio-Circular n°® 1 de 2019, que atende a
recomendacdo do Tribunal de Contas da Unido (TCU)
expressa no Acérdido N° 2681/2018, a CEP orienta as
comissdes de ética a elaborarem os seus planos de
trabalho contendo a especificacdo da acdo
acompanhada pela meta, indicador, prazo, responsavel

e valor orcamentario estimado para sua execucao.

Para auxiliar no atendimento da recomendacao, a CEP
encaminhou por e-mail modelo de planilha, cuja

adocao é recomendada, mas nao obrigatoéria.
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- PREGCEDENTES -

PREVISAO DE PENALIDADE PARA
OS QUE VIOLAREM A CHANCELA DE
RESERVADO

O dever de obediéncia a chancela de reservado a que se
refere o Decreto n° 6.029/2007 se estende ndo somente
aos membros das Comissdes de Etica, de quem se espera
postura profissional acerca dos procedimentos em curso,
mas também aos denunciantes, aos denunciados e as
testemunhas que porventura tenham tido acesso a
alguma informacdo dos processos em tramite.
Ressalte-se que ndo somente as informacdes contidas
nos autos dos procedimentos preliminares e processos de
apuracao ética estdo sob a chancela de reservado, mas
também a informacdo da proépria existéncia de um
procedimento ou processo em curso. Assim, em
principio, é cabivel a aplicacdo de penalidade ética
aquele que, tendo acesso a um procedimento ou processo
ético em tramite, violar a sua chancela de reservado,
haja vista a conduta constituir infracao ética passivel de
enquadramento nos inciso XIV, alineas “a” e “t”, e inciso
XV, alineas “b” e “f’ 1.171/1994,

independentemente de previsio em Cédigo de Etica

do Decreto n°

proprio ou Regimento Interno.
Processo n° 00191.000059/2019-16

PROCESSAMENTO DE DENUNCIA DE
ASSEDIO SEXUAL

O assédio sexual, uma vez cometido por um servidor
publico, pode repercutir simultaneamente nas esferas
ética, disciplinar, penal e civil, de acordo com os art. 121
eart.125da Lei n°® 8.112/1990. A infracao ética, portanto,
possui autonomia para ser apurada em seus proprios
termos, uma vez que ja existe base juridica sélida para
tal. Assim, ainda que nao haja vedacdo expressa a
no Coédigo de Etica

conduta de assédio sexual

Profissional do Servidor Civil do Poder Executivo
Federal, ou mesmo no Cédigo de Etica proéprio da
instituicdo, incumbe, por dever de oficio, a Comissao de
Etica local, zelar pela aplicacdo de principios e valores
éticos, apurando eventual denuncia de assédio sexual.

Processo n° 00191.000071/2019-21



- PRECEDENTES -

COMISSOES DE ETICA EM MINISTERIOS EXTINTOS

Ministério da Economia

No que tange as Comissées de Etica que funcionavam
nos Ministérios da Fazenda, do Trabalho, da Industria,
Comércio Exterior e Servicos e do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestdo, que foram transformados
em Ministério da Economia, esta CEP entendeu que nao
hé prejuizo para que as Comissées de Etica existentes
nos extintos Ministérios sejam mantidas, desde que o
atual Ministro da Economia manifeste interesse em
manté-las nas respectivas Secretarias Especiais, em
cumprimento dos requisitos estabelecidos por esta CEP
em situacdes de criacdo de Comissio de Etica em dérgaos
que compdem a estrutura organizacional de outro
o6rgao.

Processo n° 00191.000070/2019-86

Ministério do Desenvolvimento Regional

Ao analisar a situacdo das Comissdes de Etica que
funcionavam no Ministério das Cidades e no Ministério
da Integracdo Nacional extintos e transformados em
Ministério do Desenvolvimento Regional, pela Medida
Proviséria n° 870/2019, este colegiado decidiu pela
extincdo dessas Comissées de Etica, tendo em vista a
impossibilidade de coexisténcia dos colegiados em um
mesmo Ministério. No que tange aos processos éticos, as
Comissées de Etica dos Ministérios extintos deverio
deslocé-los para a Comissdo de Etica do Ministério novo,
para que seja dado prosseguimento a suas analises.
Processo n® 00191.000124/2019-11

“(...) ndo cabe a Comissdo de Etica aplicar ou propor

penalidades, recomendacées ou ACPP aos
prestadores de servico sem vinculo com o orgdo.”

Processo n° 00191.000469/2018-86

TERCEIRIZADO DENUNCIADO

A Comissido de Etica Publica entendeu que, em processos
envolvendo prestadores de servicos terceirizados, cabera
a3 Comissdao de Etica a apuracdo dos fatos, podendo,
inclusive, o terceirizado configurar-se como denunciado,
em atendimento aos § 2° e § 3° do art. 31 da Resolucao n°
10/2008. Assim, ao final do processo ético, a CE devera

expedir decisdo definitiva, elencando as condutas

infracionais e, posteriormente, enviar cépia ao dirigente
maximo, para a adocido de providéncias cabiveis. No
entanto, ndo cabe a Comissio de Etica aplicar ou propor
penalidades, recomendacdes ou ACPP aos prestadores de
servico sem vinculo com o érgao.

Processo n° 00191.000469/2018-86




